[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

ICBO

Nº 70085703775 (Nº CNJ: 0019866-18.2022.8.21.7000)

2022/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ARARICÁ/RS. LEI Nº 1658/2022. OBRIGATORIEDADE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE DIVULGAR, EM MURAIS DAS INSTITUIÇÕES E EM SEUS RESPECTIVOS SITES, RELAÇÃO NOMINAL DOS ALUNOS OCUPANTES DAS VAGAS DE ENSINO FUNDAMENTAL. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. CRIAÇÃO DE OBRIGAÇÃO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. MATÉRIA DE PROPOSIÇÃO PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO LOCAL. ART 60, INCISO II, ALÍNEA “D”, E ART. 80, INCISOS II, III E VII, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO E DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. ARTIGOS 8º E 10º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MÁCULA MATERIAL. OFENSA CONCRETA AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS À INTIMIDADE, À VIDA PRIVADA E AO RESGUARDO DE DADOS PESSOAIS. DEVER ESTATAL DE PROTEÇÃO INTEGRAL E ESPECIAL A INFANTES, DESENCADEANDO AINDA MAIOR CAUTELA QUANTO AOS DADOS PESSOAIS DE CRIANÇAS. COMANDO LEGISLATIVO QUE IGNOROU A NECESSIDADE DE CONSENTIMENTO DE UM DOS PAIS OU DO RESPONSÁVEL LEGAL, TAMPOUCO PRIMOU PELAS TÉCNICAS DE ANONIMIZAÇÃO. ARTIGOS 5º, I E XI, E 14, §1º, DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS. PONDERAÇÃO DE VALORES A JUSTIFICAR A PREVALÊNCIA, IN CONCRETO, DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DOS INFANTES SOBRE GENÉRICAS DIRETRIZES ESTATAIS DE PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA NO PROCESSO DE OCUPAÇÃO DE VAGAS NO ENSINO PÚBLICO LOCAL. EXCESSO FISCALIZATÓRIO QUANTO À DISPOSIÇÃO OBRIGANDO O PODER PÚBLICO MUNICIPAL A DIVULGAR INFORMAÇÕES ALUSIVAS A ENTIDADES FILANTRÓPICAS, ASSOCIAÇÕES DE BAIRRO E INSTITUIÇÕES PRIVADAS.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação a fim de declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 1.658/2022, de Araricá/RS.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (Presidente), Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Carlos Cini Marchionatti, Des. João Batista Marques Tovo, Des. Ney Wiedemann Neto, Des.ª Laura Louzada Jaccottet, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira, Des. Giovanni Conti, Des. Carlos Eduardo Richinitti, Des. Newton Luís Medeiros Fabrício, Des. Alberto Delgado Neto e Des. Ricardo Pippi Schmidt.

Porto Alegre, 17 de março de 2023.

DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo Prefeito Municipal de Araricá/RS, arguindo vício na Lei Municipal nº 1.658/2022, editada pela Câmara de Vereadores do Município de Araricá/RS.

Em suas razões, historiou haver a Lei nº 1.658/2022 sido de iniciativa do Poder Legislativo, recendo veto do Chefe do Poder Executivo, o qual veio a ser ignorado. Afirmou a existência de vício formal, com atropelo à Lei Orgânica de Araricá e aos princípios da Administração Pública presentes nas Constituições Federal e Estadual. Sustentou que a norma interfere na “criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública, alterando seu funcionamento ao legislar sobre matéria de competência privativa do Prefeito, afrontando assim o Princípio da Separação dos Poderes”. Consignou ter a legislação por objetivo a divulgação da capacidade de atendimento, com lista nominal das vagas atendidas, total de vagas disponíveis, e a lista de espera das vagas para a educação Infantil no Município, no que o autor identifica invasão a temas de organização e funcionamento. Destacou o esvaziamento do conteúdo normativo, por não possuir dever e possibilidade de obrigar cada escola a gerenciar as suas vagas. Frisou o teor do art. 2º, ao impor obrigação de publicação de relação das vagas em locais que não são administrados pela Secretaria de Educação de Araricá – entidades filantrópicas, associações de bairros e que recebem auxílio financeiro do Município para administrar a Educação Infantil, bem como a divulgação das escolas particulares –, sobre os quais não detém poder ou capacidade organizacional. Sinalou violação aos artigos 8º, caput, 10, 60, II, d, 82, III e VII, 149, 154, I, todos da Constituição Estadual. Invocou, ainda, acerca do vício de iniciativa, os artigos 125, § 2º, da CF/88, e 95, XII, alínea “d”, da CE/RS. De outro lado, alegou desrespeito ao art. 5º, X, da CF/88, e à Lei Geral de Proteção de Dados, salientando a existência de alunos com necessidades especiais, cujos nomes não deveriam ser expostos. Referiu a presença de dados sensíveis, vinculados a menores de idade e à saúde, podendo a publicação fragilizar a segurança de crianças, algumas vezes em situação de vulnerabilidade ou risco social. Pontuou entender que “a publicação nominal da lista demanda um maior debate na seara administrativa, incumbindo ao Poder Executivo definir as formas de publicidade adequadas ao interesse público de acesso à informação e à transparência, sem descuidar dos interesses privados de resguardo à privacidade das crianças, as quais possuem especial proteção legal”. Sobre a probabilidade do direito, reiterou a inconstitucionalidade da lei; enquanto, quanto ao perigo da demora, recordou a possível caracterização de crime de responsabilidade pelo descumprimento de norma flagrantemente viciada, bem assim a mobilização de vários servidores para execução do controle das vagas. Prequestionou diversos dispositivos constitucionais. Ao final, requereu a concessão da medida cautelar, com a suspensão da vigência da Lei nº 1.658/2022 e, no mérito, a procedência da ação para que seja declarada a inconstitucionalidade da norma municipal. Atribuiu valor de R$ 1.000,000 à causa.

Deferi o pedido liminar, “a fim de suspender a eficácia da Lei nº 1.658/2022, editada pela Câmara de Vereadores do Município de Araricá/RS, até o julgamento definitivo desta ação.”.

O Procurador-Geral do Estado manifestou-se pela improcedência da ação.
A Câmara Municipal de Araricá/RS prestou informações acerca do processo legislativo, defendendo a constitucionalidade da norma.

Em seguida, a douta Procuradora de Justiça, Dr.ª Angela Salton Rotunno, opinou pela procedência da demanda.

Retornaram os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório (RELATOR)

Eminentes Colegas:

Cuida-se, consoante relatado, de Ação Direta de Inconstitucionalidade, ajuizada pelo Prefeito Municial de Araricá/RS, impugnando a Lei nº 1.658/2022, editada pela Câmara de Vereadores do Município de Araricá/RS. 

Inicialmente, consigno deter o Chefe do Executivo local legitimidade para a promoção de demanda com o fito de declaração de inconstitucionalidade de norma municipal, consoante art. 95, §2º, inciso III, da Constituição Estadual
.

Ingressando na temática controvertida, a Lei nº 1.658, de 28 de junho de 2022, se propôs a tratar da “determinação da divulgação da capacidade de atendimento, lista nominal das vagas atendidas, total de vagas disponíveis, e a lista de espera das vagas para a educação Infantil e dá outras providências.”. Eis o teor da legislação:

“Art. 1° O Poder Executivo Municipal publicará, atualizado semestralmente, no mural de cada Unidade de Educação Infantil, no site oficial do mesmo, a capacidade de atendimento, a relação nominal de vagas atendidas, o total de vagas disponíveis, bem como a lista de espera, por ordem de classificação, para o atendimento das crianças nas Escolas de Educação Infantil conveniadas ao Município, e nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental com turmas de Educação Infantil. 

§1° As listas deverão ser publicadas contemplando individualmente cada unidade de Educação Infantil, e subdivididas por idade das crianças, e sempre obedecendo a ordem de classificação. 

§2° As listas deverão conter as discriminações do critério para a classificação do aluno. 

Art. 2° A publicação deve se estender a toda a rede municipal, entidades filantrópicas, associações de bairros e que recebem auxílio financeiro do Município para administrar a Educação Infantil, bem como a divulgação das escolas particulares onde foram compradas vagas, obedecendo os mesmos parâmetros do que dispõe o art. 1°desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e deverá ser regulamentada em até 30 dias. 

Parágrafo único O Poder Executivo Municipal publicará a primeira listagem após 30 (trinta) dias do prazo previsto no caput deste artigo.”

Pois bem.
Nesse aspecto, correlato ao princípio da Separação dos Poderes – art. 2º da CF/88, e artigos 5º, 8º e 10º da CE –, inclusive na perspectiva de harmonia, cumpre destacar a reserva de iniciativa elaborada pela Constituição Federal, no seu art. 61, §1º, atinentes às matérias de proposição privativa do Presidente da República. Especial pertinência temática se encontra no inciso II, alínea “a”, do susocitado dispostivo:

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;” 
Na esfera gaúcha, a Constituição Estadual fez constar expressamente os princípios da independência e da harmonia entre os Poderes (art. 10), assegurando, também, ao Executivo municipal autonomia política, administrativa e financeira (art. 8, caput). Dispôs, no art. 60, inciso II, guardando coerência à espécie a alínea “d”, incumbindo privativamente o Governador do Estado quanto a “criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.”. Em consonância, o art. 82 da Carta gaúcha preconiza as competências privativas do Governador do Estado, dentre as quais especifico “exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual” (inciso II); “iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição” (inciso III); e “dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual” (inciso VII). 
No prisma de simetria normativo-constitucional, todos esses dispositivos incidem sobre a moldura fática sub judice.

A título de registro, na órbita municipal, a Lei Orgânica de Araricá/RS adaptou a diretriz emanada das Cartas Federal e Estadual, ao reservar ao Prefeito a iniciativa de leis concernentes a “criação, estruturação e atribuições das secretárias e órgãos da administração municipal;” (art. 45, inciso V). 

Via de consequência, o Poder Legislativo municipal imiscuiu-se em tema de proposição privativa do Chefe do Poder Executivo local, ao criar obrigação para a Administração Pública. Evidencio, pois, o vício formal alardeado na peça inicial.

A alicerçar o entendimento exposto, colaciono precedentes deste Órgão Especial em casos análogos:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 5.121/2020. MUNICÍPIO DE CANGUÇU/RS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA. INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. OFENSA AOS ARTIGOS 8º, “CAPUT”, 10, 60, INCISO II, ALÍNEA “d”, E 82, INCISOS II, III E VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. I) Lei Municipal nº 5.121/2020, de 05 de julho de 2021, do Município de Canguçu/RS, que determina a publicação obrigatória no “site” eletrônico oficial do Município e da Câmara de Vereadores a afixação em local visível de fácil acesso à população em todos os órgãos públicos da relação nominal, telefone e e-mail de agentes políticos e dos cargos de direção, chefia, assessoramento, função gratificada e gratificação especial do Município. II) Vício de inconstitucionalidade formal configurado, pois nítida a interferência do Poder Legislativo Municipal na organização e funcionamento da Administração Municipal (Poder Executivo Municipal). III) Violação à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, insculpida nos artigos 60, inciso II, alínea “d”; e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual. Ofensa ao Princípio da Harmonia e Independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos artigos 8º, “caput”, e 10, da Carta Estadual. Afronta ao artigo 2º da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085502896, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 13-05-2022)
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.909-02/2022. MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL/RS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA. INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. OFENSA AOS ARTIGOS 8º, “CAPUT”, 10, 60, INCISO II, ALÍNEA “d”, E 82, INCISOS II, III E VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. I - Lei Municipal nº 1.909-02, de 24 de maio de 2022, do Município de Cruzeiro do Sul/RS, que “Institui Obrigatoriedade de Realização de Exames de Acuidade Visual nas Escolas e Creches Municipais e Dá Outras Providências.”. II - Vício de inconstitucionalidade formal configurado, pois nítida a interferência do Poder Legislativo Municipal na organização e funcionamento da Administração Municipal (Poder Executivo Municipal). III - Violação à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, insculpida nos artigos 60, inciso II, alínea “d”; e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual. Ofensa ao Princípio da Harmonia e Independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos artigos 8º, “caput”, e 10, da Carta Estadual. IV - Eventual afronta ao artigo 47, inciso VI, da Lei Orgânica do Município não é análise que pode ser feita através de ADI. Norma infraconstitucional não serve como parâmetro para o controle de constitucionalidade. V - Criação de Despesas: A inexistência de previsão nas peças orçamentárias não possui o condão de manchar de inconstitucionalidade material a lei que a cria, conforme entendimento do E. Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3599). A falta de dotação ou previsão orçamentária tão somente impede a implementação da ação, programa ou projeto previsto na lei, mas não a torna inconstitucional. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085642148, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 09-09-2022)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL. LEI MUNICIPAL Nº 7.716/2017. TORNA O ENSINO DA LEI Nº 11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA) PARTE DO PLANO DE ESTUDOS DO ENSINO FUNDAMENTAL DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA. 1. A Lei Municipal nº 7.716/2017, de iniciativa parlamentar, inclui, no Plano de Estudos do Ensino Fundamental das escolas públicas do Município, conteúdos sobre a Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). 2. A despeito da nobre intenção do legislador, os comandos da Lei impugnada implicam interferência direta nas atividades da Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Municipal de Educação. Assim sendo, constituem matéria de iniciativa pertencente ao Prefeito Municipal. 3. O teor do Plano de estudos do Ensino Fundamental de instituição pública de ensino é assunto inerente à Administração Municipal, cuja direção, organização e funcionamento é atribuição do Chefe do Executivo. 4. Nessa conjuntura, também há transgressão do princípio da harmonia e independência entre os Poderes Estruturais. 5. Ofensa aos arts. 8º, 10, 60, II, alínea “d”; 82, II, III, VII, todos da CE/89. Precedentes deste Órgão Especial. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082010059, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 02-09-2019)
A constatação do vício formal, por violação de reserva de iniciativa, é, por si, suficiente à procedência da presente ação, desencadeando a declaração de inconstitucionalidade da norma e a confirmação da liminar anteriormente deferida. 

Adicionalmente, pontuo haver sinalizado a necessidade de aprofundamento da densa temática envolvendo o conteúdo da norma, mais recomendável à cognição ampla e exauriente. Nesse viés, ora procedo a essa análise, adiantando verificar mácula material na lei municipal.

Com efeito, o legislador constitucional, no exercício do Poder Constituinte, elaborou rol enumerativo de direitos e garantias fundamentais para a nova ordem, então instituída. Na perspectiva cronologicamente evolutiva, em antagonismo e desprendimento das amarras do totalitarismo pretérito, o Estado Democrático de Direito, fundado a partir da promulgação da Carta Republicana de 1988, estabeleceu claramente premissas indissociáveis no acesso à informação, sobretudo de órgãos públicos e com interesse coletivo.

A exemplificar, trago alguns dos direitos fundamentais insculpidos nos incisos XIV e XXXIII do art. 5º:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.”
Da mesma forma, no prisma estruturante da Administração Pública propriamente dita, a Constituição Federal mencionou explicitamente o princípio da publicidade no art. 37, caput. Primou, logicamente, pela organização de um Estado transparente, cujo agir deve ser pautado pelas regras de direito à informação e de publicização de atos administrativos.

Concomitantemente, a Carta Republicana garantiu aos brasileiros e estrangeiros residentes em terrae brasilis o direito à inviolabilidade de sua intimidade e de sua vida privada (art. 5º, inciso X); bem como lhes assegurou o direito à proteção dos dados pessoais (art. 5º, inciso LXXIX). Importante, nesse enfoque, recordar o princípio hermenêutico da unidade da Constituição Federal, pelo qual ausente hierarquia entre os bens jurídicos contemplados e pelo qual a interpretação deve prezar pela harmonia sistêmica. Outro princípio, da concordância prática ou da harmonização, fornece ótica complementar, tocante à inexistência de efetiva colidência entre princípios constitucionais – ainda mais em matéria fundante e estruturante do Estado. Por conta dele, tampouco é admissível a exclusão ou a derrogação de determinados direitos e garantias dos cidadãos em privilégio de outros. A conjugação principiológica proporciona uma aproximação do operador do Direito à denominada técnica exegética de ponderação dos valores constitucionais em aparante conflito, dentro dos parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade.

Trazendo as balizas interpretativas para a moldura fático-processual, o juízo ponderativo se destina a desfazer um hipótético e abstrato conflito das diretrizes estatais de publicidade e transparência com o direito dos cidadãos à intimidade, à vida privada e ao resguardo de seus dados pessoais. Não obstante a aspereza da temática concernindo valores tão caros ao Estado Democrático de Direito, não é ela inédita neste Órgão Especial.

Exemplificativamente, colaciono precedente atinente à divulgação de dados pessoais por entes públicos, coincidentemente editada pela Câmara de Vereadores de Araricá/RS:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ARARICÁ/RS. LEI Nº 1.618/2021. OBRIGATORIEDADE DE DIVULGAÇÃO DA LISTA DE VACINADOS CONTRA A COVID-19 ATRAVÉS DE PUBLICAÇÃO EM PÁGINAS OFICIAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL NA INTERNET. VÍCIO DE INICIATIVA. PONDERAÇÃO ENTRE O DIREITO À INTIMIDADE E O PRINCÍPIO DO INTERESSE PÚBLICO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 1. Lei nº 1.618, de 21 de junho de 2021, do Município de Araricá/RS, que dispõe sobre a transparência e a divulgação da lista de vacinados no Plano Municipal de Vacinação contra a COVID-19. 2. Caso em que os valores da intimidade e do interesse público devem ser sopesados conjuntamente. 3. Violação à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, insculpida nos artigos 60, inciso II, alínea “d”; e 82, inciso II, III e VII, da Constituição Estadual. Ofensa ao Princípio da Harmonia e Independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos artigos 8º, “caput”, e 10, da Constituição Estadual. 4. A lei questionada, ao determinar que o Poder Executivo divulgue em seu sítio oficial da “internet” e no portal da transparência a lista dos munícipes que foram ou forem vacinados contra a Covid-19, informando o nome do(a) vacinado(a) – sobrenome apenas com as iniciais, data e local da vacinação, população alvo da fase respectiva em que foi enquadrada, caso exerça atividades em unidade de saúde ou outro órgão público, indicar o seu local de trabalho, a unidade de saúde ou outro local em que a vacinação foi realizada e o fabricante da vacina, acaba por ofender o direito fundamental da intimidade e vida privada das pessoas, previsto no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, assim como o artigo 8º da Constituição Estadual, estando o Legislativo Municipal a ultrapassar os limites de sua competência. 5. Declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.618/2021. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085251411, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 15-10-2021)
No caso concreto, a norma inquinada pretende a publicização de relação nominal de crianças a preencherem vagas em instituições de ensino infantil/fundamental. Penso estar, justamente aqui, um elemento contundente na formação da convicção decisória, a romper com a razoabilidade, ao se obrigar o Poder Executivo municipal à exposição do nome e do local de ensino de infantes em murais das escolas e em seus respectivos sites, sem o consentimento dos responsáveis legais. 
Sempre oportuno lembrar que consiste em dever do Estado destinar especial e integral proteção aos infantes e aos adolescentes, comando este emanado a partir do art. 227, caput, da Constituição Federal. A diretriz constitucional foi replicada em diversas normas, a exemplo do Estatuto da Criança e do Adolescente (artigos 4º e 5º), em cujo teor, igualmente, previsto que “É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente” (art. 70).

Em complemento, pertinente assinalar o encaixe das informações em discussão com a conceituação de dados pessoais – art. 5º, inciso I, da Lei Geral de Proteção de Dados. Digno de nota, ainda, que aludida norma previu, no art. 14, o adequado tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes, estabelecendo, em consonância com o espírito legislativo-protetivo, a necessidade de consentimento específico por um dos pais ou pelo responsável legal (§1º). 

Quer dizer, a legislação sob escrutínio constitucional pretende compelir o ente estatal a violar direitos fundamentais de infantes. Destaco sequer ter o comando legislativo observado qualquer dos meios técnicos de anonimização dispostos na Lei Geral de Proteção de Dados (art. 5º, inciso XI). Nesses contornos, os valores privacidade e proteção de dados pessoais de crianças, quiçá até mesmo a sua segurança, soam-me, sob qualquer ângulo, de maior premência na tutela jurídico-constitucional, devendo preponderar sobre genéricos deveres estatais de transparência e publicidade do processo de ocupação de vagas do sistema de ensino público.
Em arremate, insta reconhecer o vício material também quanto à obrigatoriedade de o Executivo municipal fornecer informações em poder de entidades filantrópicas; associações de bairros e que recebem auxílio financeiro do Município para administrar a Educação Infantil; e instituições privadas. Extrapolou, mais uma vez, os limites legislativos, caracterizando excesso fiscalizatório.

Em caso análogo, assim já decidiu este colegiado:

“CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. LEI Nº 4.232/18, MUNICÍPIO DE TRAMANDAÍ. PUBLICAÇÃO NA INTERNET DO NOME DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS TERCEIRIZADAS. SEPARAÇÃO DOS PODERES. ARTIGOS 8º E 10, CE/89. IRRAZOABILIDADE. ART. 19, CE/89. Afigura-se formal e materialmente inconstitucional a Lei nº 4.232/18, Município de Tramandaí, ao impor ao Poder Executivo a divulgação, pela internet, do nome dos empregados de empresas terceirizadas, em excesso de fiscalização, quebrando a separação dos poderes, artigos 8º e 10, CE/89, a par de, sabido o giro de tais empregados, permear-se a pauta normativa de evidente irrazoabilidade, em agressão ao que estabelece o art. 19, CE/89. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, EM PARTE.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70080739378, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 27-05-2019)

Identificados os vícios formal e material, a norma efetivamente padece de inconstitucionalidade.

Diante do exposto, voto por julgar procedente a presente ação a fim de declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 1.658/2022, editada pela Câmara Municipal de Vereadores de Araricá/RS.
Des. Giovanni Conti

Eminentes colegas.

Como visto do relatório, se trata de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE ARARICÁ/RS, com o objetivo de ver declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.658/2022, editada pela Câmara de Vereadores do Município de Araricá/RS. Sustentou a existência de vício formal, com atropelo à Lei Orgânica de Araricá e aos princípios da Administração Pública presentes nas Constituições Federal e Estadual. Ainda, referiu violação aos artigos 8º, caput, 10, 60, II, d, 82, III e VII, 149, 154, I, todos da Constituição Estadual, os artigos 125, § 2º, da CF/88, e 95, XII, alínea “d”, da CE/RS, art. 5º, X, da CF/88, e à Lei Geral de Proteção de Dados.
O Ministério Público opinou pela procedência do pedido.
O douto relator votou por julgar procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.658/2022, editada pela Câmara Municipal de Vereadores do Município de Araricá/RS.

Nesta toada, acompanho o judicioso voto do nobre Relator, Desembargador Ícaro Carvalho de Bem Osório.

Em igual sentido, peço vênia para colacionar julgados proferidos por este Egrégio Tribunal de Justiça que tratam da matéria em liça:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.909-02/2022. MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL/RS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA. INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. OFENSA AOS ARTIGOS 8º, “CAPUT”, 10, 60, INCISO II, ALÍNEA “d”, E 82, INCISOS II, III E VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. I - Lei Municipal nº 1.909-02, de 24 de maio de 2022, do Município de Cruzeiro do Sul/RS, que “Institui Obrigatoriedade de Realização de Exames de Acuidade Visual nas Escolas e Creches Municipais e Dá Outras Providências.”. II - Vício de inconstitucionalidade formal configurado, pois nítida a interferência do Poder Legislativo Municipal na organização e funcionamento da Administração Municipal (Poder Executivo Municipal). III - Violação à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, insculpida nos artigos 60, inciso II, alínea “d”; e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual. Ofensa ao Princípio da Harmonia e Independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos artigos 8º, “caput”, e 10, da Carta Estadual. IV - Eventual afronta ao artigo 47, inciso VI, da Lei Orgânica do Município não é análise que pode ser feita através de ADI. Norma infraconstitucional não serve como parâmetro para o controle de constitucionalidade. V - Criação de Despesas: A inexistência de previsão nas peças orçamentárias não possui o condão de manchar de inconstitucionalidade material a lei que a cria, conforme entendimento do E. Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3599). A falta de dotação ou previsão orçamentária tão somente impede a implementação da ação, programa ou projeto previsto na lei, mas não a torna inconstitucional. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085642148, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 09-09-2022).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 1.586/2021. MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL. SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. AGENDAMENTO PRIORITÁRIO DE CONSULTAS PARA CRIANÇAS EM FASE ESCOLAR. VÍCIO DE INICIATIVA. INDEPENDÊNCIA E HARMONIA DOS PODERES ESTRUTURAIS. 1. Lei nº 1.586/2021 do Município de Paraíso do Sul, que estabelece o agendamento de consultas de oftalmologia e otorrinolaringologia em caráter preferencial para crianças em fase escolar. 2. Lei de iniciativa parlamentar que além de descrever a forma de atuação, impõe obrigações às unidades de saúde, vinculadas à Secretaria de Saúde do Município. A política pública de gerenciamento de consultas médicas é matéria inserta no âmbito da gestão administrativa dos serviços de saúde. A normativa acaba por determinar a atuação de órgãos da Administração Municipal, razão por que a apresentação do projeto de lei que verse sobre tal matéria, naturalmente, compete privativamente ao Prefeito Municipal, a quem incumbe administrar o ente político. Indevida ingerência do Legislativo no desempenho de atribuições administrativas típicas do Poder Executivo. Violação do princípio da separação dos Poderes. 3. Inconstitucionalidade formal orgânica. Violação dos artigos 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios, por força do artigo 8º da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085574275, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 09-09-2022).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE LAJEADO. LEI MUNICIPAL Nº 11.323, DE 10 DE MARÇO DE 2022. PROJETO DE LEI INICIADO PELA RESPECTIVA CÂMARA DE VEREADORES COM O FIM DE ESTABELECER CRITÉRIOS PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO E REPARAÇÃO DE PAVIMENTOS DANIFICADOS POR OBRAS DE INFRAESTRUTURA EXECUTADAS NAS VIAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LOCAL. VÍCIO FORMAL CONFIGURADO. É formalmente inconstitucional lei municipal que tenha sido iniciada no âmbito do Poder Legislativo e venha a dispor sobre parâmetros técnicos de observância compulsória para o recapeamento asfáltico de vias públicas e reparação de pavimentos, com previsão, ainda, de novas atribuições e responsabilidades a órgãos do Poder Executivo e demais pessoas jurídicas que hajam com ele contratado para execução de serviços públicos sob regime de concessão ou permissão. Usurpação de competência privativa do Prefeito para legislar sobre serviços públicos municipais e a organização e funcionamento da administração municipal, notadamente porque conferidas novas competências a órgãos integrantes da estrutura do Executivo local para a execução de serviços públicos específicos, próprios de atividade tipicamente administrativa, em consequente violação às regras dos artigos 60, II, “d” e 82, II, III e VII, da Constituição Estadual. Ademais, da forma como positivada, a norma municipal sob exame não só invade esfera privativa do Prefeito para legislar sobre a matéria como também obsta o regular exercício do seu poder administrativo de avaliar a conveniência e a oportunidade de execução das obras necessárias à manutenção das vias públicas municipais, em manifesta ofensa ao princípio constitucional da separação dos Poderes (artigo 10 da Constituição Estadual). Inconstitucionalidade formal configurada. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085580918, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Richinitti, Julgado em: 09-09-2022).

Por tais considerações, voto integralmente de acordo com o nobre Relator.
É como voto.
Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira

Eminentes colegas, da leitura da petição inicial tem-se que o autor - Prefeito Municipal de Araricá/RS - pretende o reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.658/2022, que determina a divulgação da capacidade de atendimento, lista nominal das vagas atendidas, total de vagas disponíveis, e a lista de espera das vagas para a educação Infantil e dá outras providências.”, por entender ter havido vício formal de iniciativa por parte da Câmara Municipal.

Sustentou a existência de vício formal, com atropelo à Lei Orgânica de Araricá e aos princípios da Administração Pública presentes nas Constituições Federal e Estadual. Ainda, referiu violação aos artigos 8º, caput, 10, 60, II, d, 82, III e VII, 149, 154, I, todos da Constituição Estadual, os artigos 125, § 2º, da CF/88, e 95, XII, alínea “d”, da CE/RS, art. 5º, X, da CF/88, e à Lei Geral de Proteção de Dados.
Nessa linha, conforme doutrina de Pedro Lenza
, no controle concentrado de constitucionalidade, “(...) almeja-se expurgar do sistema lei ou ato normativo viciado (material ou formalmente), buscando-se, por conseguinte, a invalidação da lei ou ato normativo”.

Em outras palavras, pela via do controle concentrado, a pretensão diz respeito à declaração de nulidade de lei ou ato normativo “em tese”, ao passo que compete ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul o processamento e o julgamento de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante a Constituição Estadual, e de municipal perante esta, inclusive por omissão – art. 95, XII, “d” da CE-89
.

Ou seja, somente podem ser objeto de ADI no âmbito deste Tribunal, as leis ou atos normativos estaduais ou municipais perante a Constituição Estadual.

Pois bem. Assim, adianto que acompanho o e. Relator.

Veja-se que a alegação de inconstitucionalidade está embasada no fato da lei objurgada dispor sobre matéria de iniciativa reservada ao Executivo, na medida em que reservada ao Prefeito Municipal a iniciativa de leis concernentes a “criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da administração municipal”, intervindo e criando obrigação para a organização e funcionamento da Administração Municipal.

O voto do e. Relator, Desembargador Ícaro Carvalho de Bem Osório, deslinda o julgamento de forma percuciente ao reconhecer que “...o Poder Legislativo municipal imiscuiu-se em tema de proposição privativa do Chefe do Poder Executivo local, ao criar obrigação para a Administração Pública.”
Sobre a questão em discussão, reporto-me aos seguintes precedentes desta Corte sobre vício formal de inconstitucionalidade de lei municipal, por vício de iniciativa da proposição, cujo projeto é de iniciativa parlamentar, em matéria reservada ao Chefe do Executivo Municipal.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VACARIA/RS. LEI MUNICIPAL Nº 4.390/2019. CRIA O PROGRAMA “ALUGUEL SOCIAL” NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. CRIA DESPESA SEM PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 1. A Lei Municipal nº 4.390/2019, de iniciativa parlamentar, determina a implementação do Programa “Aluguel Social”, que consiste em prover subsídio assistencial para o pagamento de aluguel, disponibilizando acesso à moradia a famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 2. A despeito da nobre intenção do legislador, a Lei impugnada padece de vício de iniciativa, visto que a norma implica despesas e criação de atribuições para a Secretaria de Desenvolvimento Social, além de expressamente impor deveres ao Executivo Municipal. Há, portanto, violação de competência privativa do Prefeito. 3. Nessa conjuntura, também há transgressão do princípio da harmonia e independência entre os Poderes Estruturais. 4. A norma vergastada cria dispêndios para os cofres municipais sem previsão nas leis orçamentárias do Município. Por conseguinte, há, também, inconstitucionalidade material, ante o desrespeito ao planejamento orçamentário. 5. Ofensa aos arts. 8º, 10, 60, II, alínea “d”; 82, II, III, VII; 149, e 154, I e II, todos da CE/89. Precedentes deste Órgão Especial. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70081786055, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 28-10-2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N° 8.388/2019, DE CAXIAS DO SUL. INSTITUIÇÃO DE PROGRAMA ENTRE O PODER EXECUTIVO E INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA IDENTIFICADO. VÍCIO MATERIAL DECORRENTE DO AUMENTO DE DESPESAS. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. NORMA DE CARÁTER AUTORIZATIVO. É inconstitucional Lei Municipal de origem do Poder Legislativo que “Autoriza o Município de Caxias do Sul a Instituir o Programa de Cooperação entre o Poder Executivo e Instituições de Ensino Superior para o desenvolvimento de atividades de extensão universitárias voltadas para formulação e avaliação de Políticas Públicas e dá outras providências”. A norma impugnada, ao tratar da instituição de programa entre o Poder Executivo Municipal e Instituições de Ensino Superior, dispondo, ainda, sobre a formalização de convênios destinação de recursos pelos órgãos municipais, o dever de instituição de Comitê de Avaliação integrado por membro de cada órgão municipal que tenha formalizado o convênio e a respeito da origem das despesas decorrentes da execução da lei, por dispor sobre criação/estruturação/atribuições de órgãos da Administração Pública e a organização e o funcionamento da administração municipal, era de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Vício formal configurado por afronta aos arts. 60, inc. II, alínea “d”, 82, inc. III e VII, 149, inc. I, II e III, e art. 154, inc. I, da Constituição Estadual, e art. 61, § 1°, II, alínea “b”, da Constituição Federal. Violação dos princípios da harmonia e independência dos Poderes. Vício material caracterizado porque, ao prever que os órgãos municipais que formalizarem os convênios destinarão os recursos necessários e que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, importou em aumento de despesas. Violação do disposto no art. 149, incisos I, II e III, e art. 154, inciso I, da Constituição Estadual. De acordo com o Supremo Tribunal Federal, o desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo legislativo, que resulte da usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do diploma legislativo eventualmente editado, ainda que este meramente autorize o Chefe do Poder Executivo. Precedentes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70081808008, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em: 11-09-2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE. LEI MUNICIPAL Nº 682/2018. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. 1. A Constituição Estadual estabelece regras de repartição das competências administrativa e legislativa, atribuindo ao Poder Executivo a competência privativa para legislar sobre matéria tipicamente administrativa. Exegese dos artigos 8º, 10, 60, II, alínea d, e 82, II, III e VII, da CERGS. 2. A Lei Municipal nº 682/2018, de iniciativa do Poder Legislativo, obriga o Poder Executivo a criar e manter uma central de atendimento ao público do Município de Pantano Grande por meio de estrutura específica, com atendimento e telefones. Por tratar de matéria eminentemente administrativa e ser oriunda de projeto de lei de iniciativa do Poder Legislativo, referida lei municipal apresenta vício de iniciativa, violando os princípios da harmonia e independência entre os poderes. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70080072119, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar Maia, Julgado em: 27-05-2019)
Ademais, importante ressaltar, nos termos do bem lançado parecer ministerial da Drª Ângela Salton Rotunno, Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, que “...De outro quadrante, sob o enfoque material, a lei fustigada também padece de mácula de inconstitucionalidade. Isso porque, conquanto seja compreensível a pretensão dos Edis de Araricá - de conferir maior transparência em relação ao serviço público prestado pelo Poder Executivo no âmbito educacional - tem-se que a exposição e individualização dos alunos, menores de idade, em canais de comunicação públicos e nas suas sedes, estendendo a obrigação a entidades privadas e filantrópicas (e até mesmo a associações de bairro), afigura-se exigência excessiva, desgarrada do preceito da razoabilidade.”
Por tais razões, presente fundamento para o decreto de inconstitucionalidade da Lei nº 1.658/2022, editada pela Câmara Municipal de Vereadores de Araricá/RS, acompanho integralmente o voto do Relator, pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade. 
É o voto.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70085703775, Comarca de Porto Alegre: "À unanimidade, julgaram procedente a ação a fim de declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 1.658/2022, de Araricá/RS."
� “Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:


(...)


§ 2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:


(...)


III - o Prefeito Municipal;”


� Direito Constitucional Esquematizado. 16ª ed. ver, atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2012.


� Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:


(...)


XII - processar e julgar:


(...)


d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta e a Constituição Federal, inclusive por omissão; (Declarada a inconstitucionalidade do trecho tachado na ADI n.º 409/STF, DJ de 26/04/02)
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